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foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por ter prestado termo de identidade.

9 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Alfaiate. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Elizabete Ribeiro.

Anúncio n.º 3910-XA/2007

A Dr.ª Raquel Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 248/95.8TAVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Salu Cande, filho de Alfá
Cande, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido
em 9 de Abril de 1962, desconhecido, titular do bilhete de identidade
n.º 16137237, com domicílio na Rua Batista Pereira, 31, rés-do-chão
direito, 2625 Forte da Casa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 6 de Abril de 1995, por despacho de 9 de Maio de 2007,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser declarado extinto o pro-
cedimento criminal por descriminalização.

10 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A Es-
crivã-Adjunta, Dora Marques.

Anúncio n.º 3910-XB/2007

A Dr.ª Raquel Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 390/95.5TAVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Olímpia Urbana Santos
Veloso Pedro, filho de Lourival Pedro e de Palmira dos Santos Veloso,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Outubro de 1960, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 6008401, com domicílio na
Rua Quinta de Betunes, bloco A1, 4.º esquerdo, Loulé, 8100-616 Loulé,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º
do Código Penal de 1982 ou artigo 217.º do código vigente praticado
em 13 de Abril de 1995, por despacho de 20 de Dezembro de 2006,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se apresentar em juízo.

10 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A Es-
crivã-Adjunta, Dora Marques.

Anúncio n.º 3910-XC/2007

A Dr.ª Raquel Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz
saber que, no processo comum (Tribunal Colectivo) n.º 178/01.6PATVD,
pendente neste Tribunal contra a arguida Ana Rute da Conceição
Martins Raposo, filha de José Martins dos Santos e de Maria Celeste
da Conceição Pedro Santos, de nacionalidade portuguesa, nascida em
3 de Março de 1975, casada em comunhão de adquiridos, com domi-
cílio na Rua Almirante Gago Coutinho, 34, Caldas da Rainha, 2500-
-207 Caldas da Rainha, por se encontrar acusada da prática de um
crime de burla qualificada na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 217.º. e 218.º do Código Penal, um crime de burla agravada
previsto e punido pelos artigos 217.º, 218.º, 22.º e 23.º do Código
Penal e um crime de falsificação de documentos, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1 e n.º 3 e os restantes pelo artigo 3.º, praticado
em 1 de Março de 2002, por despacho de 15 de Março de 2007,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se apresentar em juízo.

19 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A Es-
crivã-Adjunta, Dora Marques.

Anúncio n.º 3910-XD/2007

A Dr.ª Raquel Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz

saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 15834/99.9TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Paula Alexandra Pereira Reis,
filha de Joaquim António Couto dos Reis e de Maria Luísa Pereira
dos Reis, natural da Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascido em
5 de Abril de 1981, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11931736,
com domicílio no Casal do Telheiro, lote A-6, 5.º, esquerdo, aparta-
do 53, 2630 Arruda dos Vinhos, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
praticado em 4 de Junho de 1999, por despacho de 4 de Maio de 2007,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, extinção do procedimento criminal
por desistência de queixa.

8 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. — A Es-
crivã-Adjunta, Maria Isabel Matos.

Anúncio n.º 3910-XE/2007

A Dr.ª Margarida Alfaiate, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 331/04.0TAVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Adrian Licã, filho de Nelu
Licã e de Rodica Licâ, de nacionalidade romena, nascido em 24 de
Setembro de 1977, casado, regime desconhecido, titular do passaporte
n.º 7718534, com domicílio na Travessa do Chafariz, 74, 2.º frente,
Sacavém, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, 3 de
Janeiro, praticado em 29 de Novembro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 15 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Margarida Alfaiate. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Elizabete Ribeiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 3910-XF/2007

A Dr.ª Patrícia Fraga, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Fama-
licão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 241/
04.1TAVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido Júlio Master
Coelho de Mendonça, filho de Kleide Coelho Lima e de Maria Aurora
Mendonça de Lima, natural de Brasil, de nacionalidade brasileira,
nascido em 15 de Setembro de 1964, médico, com domicílio na Rua
Luís Barroso Ed. Vasco da Gama, 5.º-F, 4760 Vila Nova de Famalicão,
por se encontrar acusado da prática de um crime de usurpação de
funções, previsto e punido pelo artigo 358.º do Código Penal, prati-
cado em 23 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em
4 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Patrícia Fraga. — O Es-
crivão-Adjunto, António Alves.

Anúncio n.º 3910-XG/2007

A Dr.ª Patrícia Fraga, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de




